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Tanto os práticos do Direito como todos aqueles que estão de alguma maneira ligados à gestão da coisa pública tem vindo a preocupar-se com a distância entre a regra e a sua implementação, entre o legislado e a prática jurídica. Coloca-se portanto a pergunta de conhecer das causas deste fenómeno. A esta preocupação, que não é apenas colocada no âmbito dos nossos  países, quero aqui dizer especificamente os países africanos, vem-se respondendo com hipóteses que apontam como culpados ou um errado processo de elaboração das leis que se traduz por conteúdos de difícil execução, ou a linguagem imperfeita ou inacessível, ou ainda a inexistência de processos organizados de explicação, importantes em sociedades com menor tradição de direito formal.

Não se tem limitado esta inquietação a uma mera especulação sobre as causas. Muitos  processos legislativos já abrem caminho para a consulta e participação das partes interessadas, desde logo os próprios aplicadores das normas dantes excluídos dos processos e tidos como meros executores; o processo da própria elaboração torna-se mais aperfeiçoado com a intervenção de diversos órgãos ou comités parlamentares; avalia-se antecipadamente a ecologia política ou social ou económica; encomendam-se estudos sobre  o impacto da norma. Realizam-se audições, campanhas públicas de informação, editam-se brochuras acessíveis ao profano. Que progressos prodigiosos desde o tempo em que um pequeno grupo  em regra de juristas apenas se sentava só para redigir uma lei. Eu próprio testemunhei durante anos um  Código Penal a ser elaborado por um dos meus professores, isolado no seu gabinete e olhado com veneração. 

Resolvidos que fossem em certos casos alguns, continuava a subsistir um certo divórcio entre os preceitos e a capacidade da sua aplicação. E isto não apenas nos ramos do direito clássico como igualmente no direito e normas pautando a administração pública e a um nível mais geral na organização do Estado. Dos processos prévios e impactos passamos então a lançar um olhar crítico sobre a gestão da implementação, desde o funcionamento dos tribunais ao funcionamento da própria administração que anteriormente não faziam parte da nossa reflexão. Este é um processo em que estamos empenhados em Moçambique. Mas estamos em crer que se todos estes são processos necessários somos forçados a ir mais longe e estudar o país onde as coisas acontecem, conhecer a realidade social em que se insere o direito e a administração. 

Quem percorra este longo país não encontra problemas de irridentismo ou de secessionismo. Mas trata-se de um pais diverso e complexo, diverso nas suas componentes regionais e locais. Só por si , essa diversidade não singulariza o pais . Há muitos países assim. Mas á uma diferença mais profunda entre o que poderemos chamar o urbano e o rural mas que seria mais correcto chamar entre o moderno e o resto do país. Hesito a chamá-lo tradicional porque essa parte do país está também em movimento. Nem há uma nítida linha de demarcação entre estas duas área geográfico-sociais. Entre elas largas áreas de miscigenação vêm frutificando entre esse rural ainda presente nas mentes e um urbano de geração recente. Comportamentos urbanos similares aos munícipes em geral misturam-se com comportamentos que revelam a influência das origens rurais e mesmo de forma visível a das zonas de proveniência.

* * * 

Assim não será de estranhar que as normas elaboradas não tenham sempre o mesmo grau de aplicação. Gert Hofstde realizou há quase 20 anos um trabalho pioneiro ao procurar compreender a influência do meio local e seus valores na aplicação das regras dentro de uma organização. Tomou o caso de uma multinacional e analisou em mais de 50 países a forma como se aplicavam as normas universais da organização. Encontrou, por exemplo, que as mesmas normas de relacionamento dentro da organização (hierarquia, colaboração, consulta, participação) tinham aplicações largamente diferentes consoante a cultura local neste caso concreto quanto ao que ele designou coeficiente de distância em relação ao poder. A atitude do chefe perante os subordinados e destes perante o chefe variava diametralmente dos Estados Unidos para Singapura, a despeito de um modelo organizativo rigorosamente idêntico. Por outras palavras, a cultura local faz uma releitura, uma reinterpretação da norma escrita, uma indigenização subversiva da norma original.

O que fica então de todo o labor organizativo e normativo precedente e dos esforços para  melhorar os processos legislativos que referimos no início? Quais os limites toleráveis da subversão para não pôr em risco objectivos essenciais? Uma análise completa desta questão pode ser feita em qualquer área e não vou aqui tentá-la. Certamente que o trabalho é mais fácil quanto mais homogéneo fôr o país. Olhando a nossa audiência provavelmente  que digo se aplica mais a uns do que a outros. No entanto mesmo nos países homogéneos este tipo de cautela pode ser útil. Para os efeitos desta demonstração, vou basear-me numa área em que estou mais familiarizado e onde me vou socorrer de alguma reflexão desenvolvida anteriormente: a história da organização do Estado. por ser uma temática que nos cobre a todos e porque o tema permite dar alguma informação aos visitantes sobre o nosso país como pano de fundo. 

* * *

Os livros de História falam de uma colonização multissecular em Moçambique. Inferimos daí não apenas quinhentos anos de exploração  e dominação mas igualmente quinhentos anos de montagem de uma máquina administrativa de um Estado colonial. Daí se pode deduzir numa leitura imediata que existia em Moçambique um Estado suficiente implantado e desenvolvido ao longo de todo o território.

O Estado moderno em Moçambique tem porém características particulares. Na medida em que o processo natural de crescimento das nações por agregação sucessiva de grupos  populacionais e área territoriais mais vastas foi perturbado pela presença externa, o Estado moderno que nasce em Moçambique tem uma origem essencialmente exterior. Por outro lado ousaria dizer que por não se trata de um Estado natural mas de um Estado e sua administração funcional em alto grau, ligado mais às vicissitudes e necessidades externas do que aquelas que caracterizam o surgimento normal dos Estados. Em Moçambique a colonização necessitou inicialmente de uma ocupação mínima de alguns pontos da costa instrumentais para o comércio com as Índias e exercida ademais com poucos meios humanos e materiais. A implantação das estruturas para uma ocupação efectiva do território que ocorre séculos mas tarde não é o resultado das necessidades da revolução industrial no país colonizador mas uma imposição de outros países desejosos de retirar a Portugal a titularidade destes territórios. A esta colonização ditada por outros, chamou Perry Andersson colonização reflexa. Essa constante externa é um fenómeno que em termos administrativos se vem repetir mais tarde quando, para travar as tentativas anexionistas da repúblicas boers da União Sul Africana, a capital do país é mudada da Ilha de Moçambique para Lourenço Marques, actual Maputo. Se tivermos em conta ainda a geografia particular de Moçambique poderemos melhor compreender os desafios de implantação das estruturas administrativas e da sua eficácia num país com 4.392 quilómetros de fronteiras com seis países limítrofes e uma linha de costa de cerca de 2.300 km.

O estado moderno em Moçambique sofreu pois de um défice de administração durante a época colonial que resultou numa contradição entre o modelo proclamado de administração directa e uma realidade resultante numa não administração mais do que administração indirecta. A funcionalização da administração colonial significava por outro lado que ela se limitava às zonas e aspectos mais úteis aos seus objectivos enquanto largas áreas do território ficavam por cobrir em termos de satisfação das grandes necessidades das populações. Era natural assim que a ideia de independência e consequente apropriação do Estado, estivesse associada à prestação de serviços.

O Estado herdado é assim ao mesmo tempo um Estado externo, um Estado centralizado e um Estado mole. Externo porquanto o seu processo da sua formação fora determinado por contingências, e os Estados endógenos nunca terem chegado ao ponto de cobrir todo o território. Centralizado porque os seus comandos derivavam essencialmente de um centro, primeiro na metrópole colonial, mais tarde na capital do país. Mole porque a despeito da força das suas afirmações a sua presença real nunca se estendeu a todo o país.

Contudo, por imperfeito e incompleto que fosse, era o Estado moderno o instrumento mais fácil para realizar os objectivos da libertação em termos de satisfação das necessidades básicas. Assim aconteceu na maior parte dos países africanos. Gerações inteiras fizeram-se alfabetizadores, professores, médicos de campanha, engenheiros rurais, juristas.

É difícil fazer o balanço da empresa de edificação do país utilizando como instrumento o Estado moderno. Porque se entendeu que a libertação de Moçambique não seria completa sem a libertação do resto da África Austral o país viveu vinte anos de agressões e destabilização. Quaisquer que sejam as razões, o tempo é de mudança. Com base da experiência de outros países africanos, as alterações no contexto internacional e emergência de novos paradigmas sobre o papel do Estado, o papel do Estado moderno no contexto moçambicano também requeria repensamento. Assim foi feito. Superada hoje a fase do “menos Estado” e da exaltação acrítica do mercado nomeadamente no que respeita à capacidade deste de resolver os problemas dos pobres, volta a ser necessário repensar a missão histórica do Estado enquanto estabilizador social, para utilizar as palavras de um teórico francês como  “o grande redutor das desigualdades”.

Mas um jovem Estado tem de o fazer num contexto bem mais complexo tendo que gerir pressões e influências internas e externas geradoras de tensões como a tensão entre a demanda de serviços públicos que vem crescendo a ritmo jamais visto enquanto vem enfraquecendo pelo menos na fase inicial a capacidade do Estado, como efeito da perda do monopólio do emprego --o Estado é mais um actor a competir com o sector privado, as ONG, as organizações internacionais e as multinacionais na busca de talentos. Contrariamente às aparências, não diminui a exigência de qualidade, porquanto a função reguladora se reveste de bem maior complexidade do que a administração directa. A informalização crescente da economia, em parte devido ao estágio de crescimento económico, em parte para fugir ao fisco, torna mais difícil a colecta de impostos (ou aumenta a carga fiscal sobre o sector formal). Em fim de conta diminui a capacidade de responder às exigências crescentes decorrentes de novas demandas como as doenças endémicas tanto tradicionais como novas bem como ao ciclo cada vez mais intenso de ocorrência de calamidades em razão das alterações climáticas.

* * *

A consciência dos limites da acção do Estado central levou à busca de caminhos para o tornar mais relevante à escala do país. Os  caminhos estão hoje identificados – municipalização que trata dos problemas dos corpos políticos novos que são as aglomerações urbanas – não esqueçamos a elevada taxa de urbanização em África e os desafios que ela põe, por não corresponder a um crescimento da demanda de mão de obra pelas forças produtivas. Outro caminho é a extensão do Estado central para a base de que a manifestação mais significativa foi a adopção do distrito como unidade de base  da acção governamental. Este programa está agora no seu início mas deve ter-se em conta que uma nova fonte de tensão surge aqui entre a necessidade do país manter uma estrutura central capaz de dar coerência e estabilidade ao conjunto e o imperativo de incorporar novos interesses, novos grupos socais, entidades políticas locais na gestão da coisa pública. O que deve ser feito sem dar espaço para descontrole financeiro.

Municipalização, descentralização, distritalização se quisermos assim chamar, são caminhos necessários. Mas ao mesmo tempo reconhece-se que isso não basta. É preciso acolher dentro do espaço moderno a contribuição de formas de organização societais: assim as comunidades devem poder exprimir-se no seio das instituições pública formais. Torna-se necessário dar corpo ao reconhecimento do capital social em que são tão ricas as sociedades africanas, de uma vantagem comparativa. De resto Moçambique teve uma comprovação dessa riqueza quando durante o período das destruições foi a força organizativa dos tecido social que permitiu ao pais restruturar-se. Assim aconteceu em seguida nos processos de reconciliação em que não foi necessário recorrer a mecanismos oficiais de reconciliação – as próprias comunidades encontraram mecanismos de reconciliação como banhos colectivos nos rios como forma de purificação, comer da mesma panela, descrever experiências de forma catártica, como mais tarde por ocasião das calamidades naturais onde naturalmente as populações se organizaram e se assistiram para espanto das organizações de ajuda. A capacidade de auto organização das comunidades já ganhou direito de cidadania e constitui uma forma elevada de desenvolvimento cívico. Não é tanto criar mas reconhecer e integrar. Estamos a falar de um nível ao mesmo tempo territorial e humano que é o das comunidades através das quais se organiza a população, onde a competência, capacidade de agir e eficácia são tanto maiores quanto mais próximo se está do local em que se vive e se trabalha. Isso pode fazer-se de forma positiva acolhendo os valores da solidariedade, do consenso, da participação, da gestão criteriosa dos conflitos sociais através da análise das causas do conflito, do envolvimento da comunidade e dos anciãos da análise das questões sociais. Este reconhecimento dos valores comunitários profundos tem a potencialidade de endogeneizar as instituições nascidas de um modelo externo. Importa no entanto ter presente o perigo da instrumentalização das comunidades por razões de expediência política e eleitoral. Risco que se torna tanto maior quanto se preterir as próprias comunidades em favor do detentor da autoridade.

No nosso pais, alguns passos já foram dados no sentido de acolher as comunidades como por exemplo a sua consulta obrigatória ao nível distrital e inferior e a consagração dos direitos das comunidades na gestão dos recursos naturais e na gestão da terra. A lei reconhece expressamente os comités comunitários de gestão destes recursos. É reconhecido às comunidades locais ab initio a personalidade jurídica para o exercício destes poderes. Por essa via, as comunidades fizeram a sua entrada no ordenamento jurídico como parte constitutiva do ente político nacional. Retoma-se assim de algum modo a experiência de participação que tivera lugar logo após a proclamação da independência, tirando lições das suas limitantes, nomeadamente que ao atribuir às populações o mero direito de falar e de participar, sem poder de decisão, o sistema anterior acabou por se esgotar. Ao reconhecer os tribunais comunitários como parte do sistema judiciário, o sector da justiça no nosso país dá uma grande passo no longo processo de integração nacional e jurídica, acolhe a diversidade e a riqueza cultural e cria ao mesmo tempo mecanismos de salvaguarda de um núcleo essencial de valores republicanos, de igualdade e de justiça.

* * *

Weber uma definição famosa recordou que o Estado é a única entidade que pode exercer legitimamente a violência . Os cidadãos renunciaram à prática de fazer justiça por suas mãos e entregaram-no ao Estado, aceitaram confiar e cumprir nas decisões de entidades acima deles porque reconheceram que só assim haveria ordem e estabilidade na sociedade. Cabe  assim aos titulares dos cargos públicos a tutela dos interesses de todos, a defesa da coisa pública. Por alguma razão República é o primeiro nome dos nossos países. Aos servidores cabe exercer não um mandato pessoal mas um serviço nacional, o de representar o interesse de todos. Estas belas palavras são porém em muitos casos apenas palavras. Porque se o Estado não aparece para todos como algo de necessário e possuído, torna-se legítimo roubar o Estado. A nomeação para um cargo público arrisca aparecer assim como meio de enriquecimento pessoal, uma lotaria de prazo determinado que urge aproveitar. Exemplos abundam em todos os continentes, pode dizer-se seguramente que aumentam. O processo faz bola de neve, mais se rouba mais ladrões aparecem. Os riscos para a estabilidade social são incomensuráveis. 

As parcerias público privado que é um dos vossos temas de debate encontram-se na encruzilhada do interesse publico e dos interesses privados e colocam novos desafios. Donde decorrem vários corolários: primeiro que a tutela da coisa pública requer um novo modelo de organização e exige uma competência particular na gestão desta nova figura. A segunda,  que a noção de conflito de interesses passa a jogar um papel primordial. Por isso a lei proíbe expressamente o envolvimento de funcionários ou de titulares de cargos públicos em qualquer negócio com o Estado, nomeadamente a utilização de cargo público para vantagem particular, própria ou de terceiros.

Dissemos atrás que existem na sociedade valores que podem sustentar as instituições do Estado como a solidariedade, o consenso. Esta posição não é porém acrítica. Um valor positivo como a solidariedade familiar pode tornar-se negativo quando serve de justificação moral para a utilização indevida dos bens do Estado a título de ajudar a família. A generalização de certas práticas anormais como comportamentos normais deve ser objecto de reflexão. Quando por exemplo ao nível do bairro ou da família o crime se torna aceitável, mesmo quando ligeiro, a missão da autoridade torna-se impossível. Não basta por isso educar cidadãos isolados, é preciso educar os conjuntos de que ele faz parte. Sem cair no risco da engenharia social, pode-se desenvolver a compreensão de como o interesse familiar ou individual são melhor servidos pela defesa de um conjunto mais vasto que é a comunidade nacional. Tema que entrosa com o desenvolvimento da consciência nacional e da consciência da cidadania. 

* * *

Valores, Ética, bom uso do bens públicos são valores louváveis, é certo. Mas eles existem através de instituições e de pessoas que os defendem, arriscam incómodos, dissabores e pressões na defesa do interesse público. É imperativo por isso que as vossas decisões tenham o seguimento que merecem junto de outras instituições.

Tudo isto é afinal um prólogo à verdadeira razão que me traz aqui: como cidadão vir prestar homenagem à coragem, à integridade das instituições que VV.EE. representam e nas quais precisamos de ter razões de continuar a confiar.

Maputo, 19 de Julho de 2006 
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